
Desde que foi decretado estado de 
emerge ncia na prefeitura, o governo tem se 
aproveitado para impor diversos ataques 
aos empregos, sala rios e direitos dos servi-
dores e demais trabalhadores. Houve de-
misso es e cortes de sala rio dos trabalhado-
res terceirizados, reduça o de sala rio dos 
professores, com o corte do adicional notur-
no e do pagamento de projetos, proibiu a 
nomeaça o/designaça o de servidores em 
substituiça o, dentre outras medidas. 

Agora, o ataque foi direcionado aos 
ATEs (auxiliares te cnicos de educaça o), com 
extinça o por decreto de aproximadamente 
520 cargos, de servidores lotados nas DREs 
e SME. A justificativa apresentada pelo go-
verno - de otimizaça o dos recursos huma-
nos disponí veis, para assegurar o provimen-
to das vagas existentes nas unidades - e  uma 
farsa, pois existe um concurso pu blico ho-
mologado, que foi aberto justamente para 
suprir o provimento dessas vagas. 

Na verdade, a polí tica de Bruno 
Covas/PSDB e  de corte de gastos e 
precarizaça o do serviço pu blico. Esta 
medida trara  uma se rie de prejuí zos 
aos trabalhadores diretamente atin-
gidos, assim como ao serviço pu blico, 
pois ale m de significar uma reduça o 
do nu mero de ATEs na rede, portan-
to, um fechamento de postos de tra-
balho, havera  implicaço es diretas 
quanto ao trabalho administrativo 
hoje realizado por estes servidores.  

A princí pio, esta demanda de trabalho 
administrativo podera  simplesmente ser 
transferida para as unidades escolares, so-
brecarregando ainda mais as escolas de tra-
balho burocra tico, sem que haja ampliaça o 
do mo dulo de ATEs nas escolas. No entanto, 
sem du vida, o objetivo principal do governo 
e  o de abrir mais uma porta para a terceiri-
zaça o na rede, pois os ATEs nestes o rga os 
regionais e centrais logo podera o ser substi-
tuí dos pelo trabalho terceirizado. E, confir-
mando-se este quadro, o que impedira  o go-
verno de, posteriormente, estender a tercei-
rizaça o para as unidades escolares, levando 
o cargo de ATE a vaca ncia, como ocorre com 
o cargo de agente escolar? 

Trata-se de uma tende ncia geral, inseri-
da nos marcos da flexibilizaça o capitalista 
do trabalho, como se pode verificar, entre 
outros exemplos, pelo teor da proposta de 
contrarreforma administrativa, em pauta no 
a mbito federal. 

Portanto, é necessário rechaçar esta 
medida e os demais ataques impostos aos 
trabalhadores, com a mobilização coletiva 
da classe. É preciso exigir que o SINPEEM e 
demais entidades sindicais convoquem as 
assembleias de base, para retomar a luta 
nas ruas, com os métodos próprios dos 
trabalhadores. Nenhuma confiança nas 
disputas parlamentares, em torno da 
apresentação de projetos de lei na Câmara 
de Vereadores, e nem tampouco nas dispu-
tas eleitorais que se aproximam!  
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